
 
 

 
AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.209 - MT (2012/0171967-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO BARROS DE CARVALHO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ QUINTAO SAMPAIO 
AGRAVADO : BANCO DA AMAZÔNIA S/A  
ADVOGADOS : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
  VLAMIR MARCOS GRESPAN JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. Esta Corte firmou entendimento de que o art. 5º do Decreto-Lei n. 
167/67 autoriza a capitalização mensal de juros nas cédulas de crédito 
rural, industrial e comercial, desde que pactuado. Precedentes.

2. No julgamento do recurso repetitivo REsp 1333977/MT esclareceu-se 
que, no tocante à fixação do período de capitalização mensal de juros que 
a "autorização legal está presente desde a concepção do título de crédito 
rural pela norma específica, que no particular prevalece sobre o art. 4º do 
Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura), e não sofreu qualquer influência com 
a edição da Medida Provisória 1.963-17/2000 (2.170-36/2001)". 

3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da QUARTA Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, 
negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. 
Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Brasília (DF), 16 de junho de 2015(data do julgamento)

Ministro Luis Felipe Salomão  

Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.209 - MT (2012/0171967-1)
  

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO BARROS DE CARVALHO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ QUINTAO SAMPAIO 
AGRAVADO : BANCO DA AMAZÔNIA S/A  
ADVOGADOS : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
  VLAMIR MARCOS GRESPAN JUNIOR E OUTRO(S)

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

Trata-se de agravo regimental interposto por JOSE ROBERTO BARROS DE 

CARVALHO E OUTROS em face de decisão que negou seguimento ao recurso especial por 

consonância do acórdão recorrido com o entendimento desta Corte acerca da possibilidade 

de pactuação de capitalização mensal de juros em cédula de crédito rural.

Os agravantes sustentam que em momento algum questionou-se a 

impossibilidade de se capitalizar tais encargos na cédula rural. Apenas, que, no caso 

concreto, não há autorização do Conselho Monetário Nacional para capitalizar, mensalmente, 

a modalidade de empréstimo em discussão.

É o relatório.
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.339.209 - MT (2012/0171967-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : JOSE ROBERTO BARROS DE CARVALHO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ QUINTAO SAMPAIO 
AGRAVADO : BANCO DA AMAZÔNIA S/A  
ADVOGADOS : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)
  VLAMIR MARCOS GRESPAN JUNIOR E OUTRO(S)

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL. RECURSO ESPECIAL. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL.  CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. PACTUAÇÃO. 
POSSIBILIDADE.

1. Esta Corte firmou entendimento de que o art. 5º do Decreto-Lei n. 
167/67 autoriza a capitalização mensal de juros nas cédulas de crédito 
rural, industrial e comercial, desde que pactuado. Precedentes.

2. No julgamento do recurso repetitivo REsp 1333977/MT esclareceu-se 
que, no tocante à fixação do período de capitalização mensal de juros que 
a "autorização legal está presente desde a concepção do título de crédito 
rural pela norma específica, que no particular prevalece sobre o art. 4º do 
Decreto 22.626/1933 (Lei de Usura), e não sofreu qualquer influência com 
a edição da Medida Provisória 1.963-17/2000 (2.170-36/2001)". 

3. Agravo regimental não provido.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator): 

2. O agravo regimental não merece prosperar.

A jurisprudência do STJ é pacífica quanto ao fato de ser admissível a 

capitalização mensal de juros nas cédulas de crédito rural, nos termos do Decreto-lei nº 

167/67.

Nesse sentido:

CIVIL E PROCESSUAL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM 
RECURSO ESPECIAL. ACÓRDÃO RECORRIDO. PREMISSA EQUIVOCADA. 
REFORMA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. CÉDULA DE CRÉDITO 
RURAL. POSSIBILIDADE. PROVIMENTO.
1. Tendo a decisão agravada partido de premissa equivocada quanto ao 
acórdão recorrido, eis que houve atribuição de efeitos infringentes aos 
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embargos de declaração opostos em face do acórdão recorrido, deve ser 
reformada para adequação ao caso concreto.
2. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto ao fato de ser admissível a 
capitalização mensal de juros nas cédulas de crédito rural, nos termos do 
Decreto-lei nº 167/67. Precedentes.
3. Agravo regimental provido.
(AgRg no AREsp 560.674/MS, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 26/05/2015, DJe 03/06/2015)
________
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. CONTRATO BANCÁRIO. CÉDULA DE CRÉDITO RURAL. 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES.
1. A jurisprudência do STJ é pacífica quanto ao fato de ser admissível a 
capitalização mensal de juros nas cédulas de crédito rural, nos termos do 
Decreto-lei nº 167/67. Precedentes.
2. Agravo regimental a que se nega provimento.
(AgRg no AREsp 110.113/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, 
QUARTA TURMA, julgado em 28/04/2015, DJe 05/05/2015)
_______
EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. CAPITALIZAÇÃO MENSAL DE JUROS. 
CÉDULAS DE CRÉDITO RURAL, INDUSTRIAL E COMERCIAL. 
POSSIBILIDADE.
1. Nas cédulas de crédito rural, industrial e comercial é permitida a 
capitalização mensal dos juros, desde que pactuada, independentemente 
da data de emissão do título.
2. Há previsão legal específica autorizando a capitalização em periodicidade 
diversa da semestral nas cédulas de crédito rural, industrial e comercial (art. 
5º do Decreto-Lei 167/67 e art. 5º do Decreto-Lei 413/69). Assim, a MP 
2.170-36/2001 não interfere na definição da periodicidade do encargo 
nesses títulos, regulando apenas os contratos bancários que não são 
regidos por lei específica.
3. Embargos de divergência providos.
(EREsp 1134955/PR, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, SEGUNDA SEÇÃO, 
julgado em 24/10/2012, DJe 29/10/2012)
_________

Ressalte-se que a possibilidade de cobrança de capitalização mensal de juros 

em cédulas rurais, desde que pactuadas, foi reconhecida como matéria repetitiva tendo sido 

esclarecido no julgamento do recurso repetitivo REsp 1333977/MT, no qual restou 

esclarecido que "a autorização legal, portanto, está presente desde a concepção do título de 

crédito rural pela norma específica, que no particular prevalece sobre o art. 4º do Decreto 

22.626/1933 (Lei de Usura), e não sofreu qualquer influência com a edição da Medida 

Provisória 1.963-17/2000 (2.170-36/2001)".

A ementa do referido julgado ficou assim redigida:

CIVIL E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. AÇÃO REVISIONAL.
CONTRATOS DE CRÉDITO RURAL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
PRESTAÇÃO JURISDICIONAL COMPLETA. INEXISTÊNCIA DE VÍCIOS.  
RECURSO REPRESENTATIVO DE CONTROVÉRSIA. CPC, ART. 543-C. 

Documento: 1417019 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 23/06/2015 Página  4 de 4



 
 

 
CAPITALIZAÇÃO MENSAL DOS JUROS. EXPRESSA PREVISÃO 
CONTRATUAL. COBRANÇA. LEGITIMIDADE. ENUNCIADO 93 DA SÚMULA 
DO STJ. PRECEDENTES. MORA CARACTERIZADA. COMISSÃO DE 
PERMANÊNCIA. ENCARGOS MORATÓRIOS.
CUMULAÇÃO. IMPOSSIBILIDADE, NO CASO CONCRETO.
1. Se as matérias trazidas à discussão foram dirimidas, pelo Tribunal de 
origem, de forma suficientemente ampla e fundamentada, ainda que 
contrariamente à pretensão da parte, afasta-se a alegada violação ao art. 
535 do Código de Processo Civil.
2. Nos termos do enunciado 93 da Súmula do STJ, nos contratos de crédito 
rural, admite-se a pactuação de cláusula que preveja a capitalização mensal 
dos juros.
3. O deferimento da cobrança da comissão de permanência, sem recurso 
da parte adversa, apesar de constituir encargo sem previsão legal para a 
espécie, impede a cumulação com os demais encargos da mora.
4. Tese para os efeitos do art. 543-C do CPC: - "A legislação sobre cédulas 
de crédito rural admite o pacto de capitalização de juros em periodicidade 
inferior à semestral".
5. Recurso especial conhecido e parcialmente provido.
(REsp 1333977/MT, Rel. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI, SEGUNDA 
SEÇÃO, julgado em 26/02/2014, DJe 12/03/2014)

No caso em comento, o tribunal de origem concluiu que a capitalização mensal 

de juros foi expressamente estipulada (fl. 317 e-STJ), aplicando-se portanto o disposto no 

enunciado sumular n. 93 do STJ: “A legislação sobre cédulas de crédito rural, comercial e 

industrial admite o pacto de capitalização de juros”."(fls. 383-385)

3. Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2012/0171967-1 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.339.209 / MT

Números Origem:  107368820118111004  2009695  416732012  5602011  999712011

EM MESA JULGADO: 16/06/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RAUL ARAÚJO

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : JOSE ROBERTO BARROS DE CARVALHO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ QUINTAO SAMPAIO
RECORRIDO : BANCO DA AMAZÔNIA S/A
ADVOGADOS : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)

VLAMIR MARCOS GRESPAN JUNIOR E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cédula de Crédito Rural

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JOSE ROBERTO BARROS DE CARVALHO E OUTROS
ADVOGADO : JOSÉ QUINTAO SAMPAIO
AGRAVADO : BANCO DA AMAZÔNIA S/A
ADVOGADOS : DÉCIO FLAVIO GONÇALVES TORRES FREIRE E OUTRO(S)

VLAMIR MARCOS GRESPAN JUNIOR E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos 
do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo (Presidente), Maria Isabel Gallotti, Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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